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RESUMO 

 

A utilização das tecnologias da informação e da comunicação pelo homem originou profundas 

mudanças, especialmente, nos âmbitos jurídico, econômico e social. Uma dessas refere-se ao 

reconhecimento de um novo modelo social denominado Sociedade da Informação, cujo cerne 

equivale à utilização da informação como bem jurídico mais relevante, capaz de servir de 

critério para que as pessoas possam ser incluídas socialmente e para produção de 

conhecimento, o qual tem sido o principal elemento para aferir o grau de desenvolvimento 

tecnológico e econômico, atualmente, das nações. Por isso, exercer o direito de liberdade de 

acesso à informação a partir de uma reflexão crítica, bem como compreender como lidar com 

a quantidade e diversidade de informações, tem sido função primordial para os indivíduos 

alcançarem sua autodeterminação no meio eletrônico. Todavia, para que essa finalidade 

ocorra faz-se necessário que o Estado atue visando à correção das desigualdades fáticas no 

acesso aos recursos materiais e imateriais do citado meio, mediante, em especial, a preparação 

integral das pessoas para o uso das citadas tecnologias, o que tem sido um relevante problema 

nos países em desenvolvimento, a exemplo do Brasil. Essa função deve se realizar pela oferta 

de políticas públicas de inclusão digital a serem interpretadas como deveres fundamentais 

estatais de mesma importância que aqueles de demais áreas sociais. Ocorre que a educação, 

da maneira como tem sido ofertada, não tem, eficientemente, alcançado esse fim, razão pela 

qual sua reinvenção tornou-se medida necessária e urgente no sentido de direcionar o aprendiz 

a “aprender a aprender”, de forma continuada, e a despertar o anseio por transformar a si 

próprio e a realidade social em que vive. Para tanto, cabe a associação ao seu conteúdo da 

educação em direitos humanos e fundamentais, por ser a forma de humanização apta a 

conscientizar o homem de seus direitos e responsabilidades no uso das informações em 

formato digital, permitindo-o empoderar-se de seu real status de cidadão. Assim, esse 

compreende o novo significado a ser ofertado para aquele valor diante dos reflexos da era 

tecnológica. Nessa linha, o caminho para a implantação efetiva desse novo conceito para 

educação, primeiramente, relaciona-se à seara prévia a sua inserção nas ordens jurídicas, pois, 

com base na teoria crítica dos direitos humanos de Herrera Flores, essa deve ser entendida 

como um produto cultural no intuito de ser contextualizada às peculiaridades daquela 

sociedade, além de utilizar a metodologia relativa à Andragogia (Educação para Adultos), 

segundo a qual, por meio de bases teóricas de Malcolm Knowles e Paulo Freire, tem-se o 

procedimento viável a possibilitar a concretização do referido direito fundamental quando 

aplicado na realidade social tecnológica brasileira, objetivando a realização da dignidade 

humana dos seus cidadãos e, por conseguinte, de um dos ditames do Estado Democrático de 

Direito. 

 

 

Palavras-chave: direito à educação; meio eletrônico; inclusão digital; dever fundamental; 

Andragogia. 

 

 

 



ABSTRACT 

 

 

The use of information and communication technologies by man originated deep changes, 

especially in the legal, economic and social spheres. One of these relates to the recognition of 

a new social model called the Information Society, whose core is equivalent to the use of 

information as a relevant legal asset. This is able to serve as criterion for people to be socially 

included and to produce knowledge, which has been the main factor in measuring the degree 

of technological and economic development of nations, currently. Therefore, exercise the 

right to information from a critical reflection as well as understand how to deal with the 

amount and diversity of information, has been primary function for individuals to achieve 

their self-determination in the electronic medium. However, for this purpose occurs it is 

necessary that the State acts aiming at correcting the factual inequalities in access to material 

and immaterial resources of that medium, especially through the holistic education of people 

for the use of the cited technologies, which has been a major problem in developing countries, 

such as Brazil. This function must be performed by the provision of public policies for digital 

inclusion, wich should be interpreted as a fundamental duty similar of those of other social 

areas. Is that education, in the way has been offered, it has not, effectively, achieved this 

purpose, which is why its reinvention has become a necessary and urgent measure to direct 

the students to "learn to learn", continuously and to awaken in them the desire to transform 

itself and the social reality where they live. Therefore, it is appropriate the association to its 

content of education in human and fundamental rights, because it is the humanization form 

able to educate the man of their rights and responsibilities in the use of information in digital 

format, allowing him to empower himself from his real citizen status. Thus, this includes new 

meaning to be offered for that value front the reflexes of the technological age. In this line, 

first of all, the path for the effective implementation of this new concept for education is 

related to the previous moment of their inclusion in the legal systems, because it is based on 

the critical theory of human rights advocated by Herrera Flores, which should be understood 

as a cultural product in order to be contextualized to the peculiarities of that society. Besides 

should use the methodology for Andragogy (Adult Education), according to which, through 

theoretical bases of Malcolm Knowles and Paulo Freire, has create a viable procedure to 

enable the realization of this fundamental right when applied to the Brazilian technological 

social reality, aiming at the realization of human dignity of its citizens and, therefore, one of 

the precepts of a Democratic State of Law. 

 

 

Key words: education; electronic medium; digital inclusion; fundamental duty; Andragogy.
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INTRODUÇÃO 

 

A presente tese versa sobre a proposição de um novo significado ao direito à educação 

a fim de que esse possa adequar-se às peculiaridades do modelo social originado, no século 

XX, mediante a aplicação das Tecnologias da Informação e da Comunicação - TICs e, assim, 

servir como verdadeira ferramenta para obtenção do pleno desenvolvimento do ser humano 

nas relações firmadas no âmbito do meio eletrônico. 

Essa intenção de ressignificação do valor educação decorre da problemática central a 

respeito da existência de um grau de inefetividade decorrente da incompletude de seu 

conteúdo, bem como da sua interpretação dissociada do contexto social em que incide, o que 

tem ocasionado um direito pautado em elementos insuficientes para atender às necessidades 

sociais inerentes à estrutura social da atual era tecnológica. 

Nessa linha, a discussão sobre a temática efetividade e direitos fundamentais está 

adquirindo cada vez mais amplitude no âmbito da Ciência Jurídica. Todavia, particularmente 

quando a referida efetividade trata-se dos direitos fundamentais exercidos no meio eletrônico, 

faz-se necessária a realização de um estudo aprofundado. 

Isso ocorre porque, ainda, há muitos problemas a serem solucionados com relação aos 

impactos jurídicos ocasionados pelo uso das referidas tecnologias. 

Um desses problemas consiste no questionamento sobre como o direito à educação 

pode contribuir para realizar e aprimorar a forma mais recente de inclusão social, denominada 

inclusão digital, de modo a possibilitar uma ampliação do uso do meio eletrônico como 

campo de concretização de direitos e deveres fundamentais dos indivíduos nas relações 

jurídicas entre si e naquelas com o Poder Público. 

No caso do Brasil, apesar de ter uma boa capacidade econômica, ainda, há baixos 

índices de inclusão digital como decorrência da própria desigualdade socioeconômica 

encontrada em sua sociedade e do pouco investimento na área de ciência e tecnologia, o que 

configura um preocupante obstáculo a ser superado para alcançar o grau de desenvolvimento 

tecnológico almejado, uma vez que, nos dias atuais, o índice de acesso às tecnologias da 

informação e comunicação tem sido considerado dentre os indicadores para aferição do 

desenvolvimento socioeconômico de um país.  

Como exemplo desse índice, cabe citar o estudo, realizado em maio de 2012, pelo 

Centro de Políticas Sociais da Fundação Getúlio Vargas e a Fundação Telefônica, com o fim 

de monitorar a realização de um dos indicadores estabelecidos pela Organização das Nações 

Unidas-ONU, sobre a ampliação da conectividade à Internet ser considerada uma das oito 
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metas para o milênio, cujo cumprimento deve ocorrer até o ano de 2015, por todos os países 

componentes do citado organismo internacional (2015 MDGs
1
), intitulada Mapa da Inclusão 

Digital, que classificou o Brasil, quanto ao grau de acesso permanente e constante à Internet, 

na posição 63ª, dentre 158 (cento e cinquenta e oito) países pesquisados, pelo fato de possuir 

apenas uma média de 33,2% (trinta e três vírgula dois por cento) de domicílios brasileiros 

com acesso à Internet.
2
 

Por outro lado, quando se trata de acesso eventual à Internet, segundo dados da última 

Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD), realizada no Brasil, em 2013, e 

divulgada em setembro de 2014, pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 

cerca de 86,7 (oitenta e seis virgula sete) milhões de pessoas de 10 anos ou mais de idade 

declararam ter usado a Internet no período de referência de três meses anteriores à data da 

entrevista. 

Todavia, o grupo de pessoas acima de 40 anos de idade compreendeu aquele com 

menor índice de acesso às tecnologias da informação, além de ser o que menos cresceu no 

período citado, variando entre 44,4% (quarenta e quatro vírgula quatro por cento), para 

aqueles com idade entre 40 e 49 anos, e 21,6% (vinte e um vírgula seis) para os que têm 50 

anos ou mais, refletindo, por conseguinte, para o referido grupo social, um déficit na 

efetivação de seus direitos e deveres fundamentais e no desenvolvimento de suas capacidades 

em diversas áreas sociais
3
. 

Em outro estudo realizado em 186 (cento e oitenta e seis) países sobre o acesso à 

Internet e sua relação com o Produto Interno Bruto, divulgado em 2011 pela Maplecroft, o 

acesso ao meio eletrônico alcança no Brasil apenas 39,22% (trinta e nove virgula vinte e dois) 

                                                           
1
 O acesso à Internet faz parte da 8ª Meta para Desenvolvimento do Milênio, denominada “Parceria global para o 

desenvolvimento”, pelo fato de os países em desenvolvimento, ainda, possuírem um índice muito baixo de 

acesso à Internet, razão pela qual, no início da Revolução Tecnológica, a ONU e seu Conselho Econômico e 

Social (ECOSOC) adotaram uma função de liderança na promoção dos benefícios advindos com as 

tecnologias da informação nos países em desenvolvimento. Além disso, por meio da Aliança Global para as 

TICs e Desenvolvimento (GAID), um órgão da ONU, tem auxiliado a diminuir a  citada dissociação, 

denominada “brecha” digital, mediante o estímulo à realização de parcerias entre os seteores público e privado 

para ampliação do acesso às mencionadas tecnologias. Aliás, essa meta encontra-se no mesmo nível de 

relevância que demais metas na área da saúde, educação e segurança estabelecidas pelo mesmo documento da 

ONU. (UNITED NATIONS. Millennium development goals. Disponível em: 

<http://www.un.org/millenniumgoals/global.shtml>. Acesso em: 20 ago. 2012). 
2
 Essa pesquisa constatou, ainda, a necessidade da educação como elemento essencial das políticas públicas de 

inclusão digital. (FUNDAÇÃO GETÚLIO VARGAS. Mapa da inclusão digital. Disponível em: 

<http://www.cps.fgv.br/cps/telefonica/>. Acesso em: 01 out. 2014).  
3
 É possível constatar na referida pesquisa que o grupo de 15 a 17 anos alcançou 76%(setenta e seis por cento) o 

de 18 ou 19 anos 74,2% (setenta e quatro virgula dois). (BRASIL. Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística –IBGE. Pesquisa nacional por amostra de domicílios-PNAD sobre acesso à Internet e posse de 

telefone móvel para uso pessoal 2013. Disponível em: <http:// www.ibge.gov.br>. Acesso em: 01 out.2014. 

MAPLECROFT. Relatório sobre índice da inclusão digital. Disponível em:< http://maplecroft.com/ >. 

Acesso em jun. 2013). 
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dos brasileiros, o que faz enquadrar nosso país em 110º posição, revelando, ainda, um alto 

índice de exclusão digital em comparação com demais países em desenvolvimento. 

Por isso, a ampliação do acesso pelos indivíduos às supracitadas tecnologias constitui-

se em uma das maiores preocupações mundiais dos Estados desenvolvidos e em 

desenvolvimento, pois esse representa reflexo dos efeitos da Revolução Tecnológica- iniciada 

no século XX- no modelo capitalista e na formação de uma sociedade em rede, o que 

demanda uma prestação estatal eficiente para aprimoramento em tais indicadores.  

Essa prestação estatal deverá ocorrer por meio da realização de programas sociais 

voltados à retificação das desigualdades formais e fáticas no acesso igualitário às TICs, 

enquanto espécie de política orientada à igualdade, no sentido de realizar a inclusão social dos 

indivíduos que não conseguem por seus próprios meios materiais utilizar os recursos do meio 

eletrônico.  

Porém, o sentido de igualdade, como fim nessa forma de atuação estatal, adota 

critérios diferentes daqueles encontrados nos modelos de sociedade anteriores, pois, no 

modelo atual de sociedade, denominada de Sociedade de Informação
4
, a exclusão social é 

mais ampla ao se basear no acesso, na disponibilidade e no manuseio de um novo bem 

jurídico: as informações, o que ultrapassa antigos limites econômicos, cria novos status 

sociais e alcança todos os indivíduos, independentemente de nível de escolaridade, de gênero, 

de idade e de condição financeira. 

Por essa razão, algumas noções jurídicas clássicas necessitaram e, algumas ainda 

necessitam, ser revistas diante das peculiaridades da Sociedade de Informação, tais como 

igualdade e sua realização pela inclusão social, direito à informação e à educação, bem como 

os deveres jurídicos a esses relacionados, o que será foco da tese ora apresentada. 

Esse reexame é essencial para proporcionar aos indivíduos a realização de suas 

habilidades e capacidades de escolhas no meio eletrônico, o que não pode mais ser ignorado 

nem pelo Estado, nem pelos particulares, sob pena de aquele não conseguir avançar em 

demais áreas sociais em face do descompromisso com o seu índice de inclusão digital. 

Ocorre que a inclusão digital não compreende apenas o suprimento de recursos 

materiais (acesso a computadores e à Internet) e oferta de conhecimento técnico para uso 

desses, a despeito dessa compreensão ainda perdurar em muitos Estados, a exemplo do Brasil, 

pois deve estar associada à necessidade de preparação dos indivíduos para exercerem seus 

                                                           
4
 A atribuição dessa nomenclatura ao modelo de sociedade caracterizado pela dependência das tecnologias da 

informação e estruturação social em rede, bem como as razões para essa escolha, serão, posteriormente, 

aprofundadas neste trabalho. 
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direitos e deveres fundamentais no meio eletrônico, além de despertar uma visão crítica sobre 

esse meio a fim de poderem usufruir dos seus benefícios e se acautelar dos seus riscos, o que 

somente será proporcionado a partir de uma educação em direitos humanos e em direitos 

fundamentais para uso das tecnologias da informação e comunicação. Preparação essa que, 

frise-se, não deve ser apresentada como imposição, mas sim ser adequada ao exercício da 

liberdade de cada indivíduo em decidir incluir-se digitalmente. 

Contudo, grande parte dos programas sociais para promoção da inclusão digital em 

implementação no Brasil não vem sequer se preocupando em focar na oferta de educação para 

manuseio eficiente de computadores e da Internet, quiçá com educação em direitos humanos e 

em direitos fundamentais como caminho para possibilitar uma atuação humana segura e 

responsável no meio eletrônico.  

E, aqueles que têm como meta a realização dessa espécie de educação, não aplicam 

uma metodologia de aprendizagem voltada a despertar o interesse e a estimular o indivíduo no 

aprimoramento de suas habilidades por meio do uso das tecnologias, motivo pelo qual é 

possível encontrar resistência no acesso ao citado meio e insucessos na ampliação dos índices 

de inclusão digital para determinados grupos de pessoas, tais como, por exemplo, os adultos, 

em especial aqueles relativos a faixas etárias superiores aos 40 anos, conforme as pesquisas 

sociais suso citadas apontaram. 

Por isso, é precípuo refletir criticamente a respeito de uma metodologia de 

aprendizagem capaz de representar solução viável a ser adotada para realização da educação 

em direitos humanos e em direitos fundamentais para uso do meio eletrônico, particularmente 

quando se trata de aprendizes adultos, tendo em vista que esses tendem a apreender o 

conhecimento de forma mais fácil quando executam tarefas, relacionando-o a sua experiência 

cotidiana, além de despertarem interesse por aprender aquilo que seja classificado como útil 

para suas vidas e se encontram em processo contínuo de aprendizagem. 

Desse modo, não é possível tratar o aprendiz adulto como um indivíduo com ausência 

de conhecimento prévio ou desconsiderando suas experiências concretas, conforme é 

realizado pelas práticas pedagógicas, o que somente constitui fonte de aumento no 

desinteresse pela aprendizagem seja de qual for o objeto. 

Ademais, os adultos são estimulados a aprender a partir de fatores internos, a exemplo 

da autoestima, e não por fatores externos, e desenvolvem resultados positivos na 

aprendizagem quando participam da elaboração do plano e estratégia de ensino, pelo fato de 

focarem nessa enquanto um processo, características que vem sendo observadas e estudadas 



15 

como cerne da metodologia aplicada na ciência (ou arte) de ensinar para adultos, denominada 

Andragogia.  

Dessa forma, a educação para adultos precisa atentar para as particularidades da 

aprendizagem de seres humanos que, apesar de possuírem conhecimentos e experiências 

prévios, se encontram em processo evolutivo, com capacidade de se adaptarem a novos 

comportamentos, novas responsabilidades e formas de pensar, desde que consigam perceber o 

quanto, ou como, isso terá relevância para suas vidas, o que deve ser facilitado mediante uma 

metodologia de aprendizagem que auxilie a mencionada percepção, do contrário haverá 

predomínio de apatia, evasão e desinteresse, ocasionando, consequentemente, resultados 

negativos na sua aprendizagem. 

Além disso, pelo fato de a tecnologia consistir, direta ou indiretamente, em elemento 

da vida prática da grande maioria dos indivíduos adultos, independentemente de classe social 

ou grau de escolaridade, levando-os a ter que adaptar seus comportamentos àquelas, sob pena 

de restarem marginalizados na Sociedade da Informação, faz-se necessário ofertar-lhes a 

preparação para a obtenção de conhecimento técnico, mas também de uma reflexão crítica 

sobre a utilização dessas a fim de que possam efetivar seus direitos e deveres fundamentais 

eficientemente e, por conseguinte, desenvolver sua autodeterminação no meio eletrônico.  

Todavia, no caso de adultos que se encontram em determinadas faixas etárias
5
, pelo 

fato de terem alcançado o desenvolvimento das TICs, quando já em processo de 

amadurecimento de seus saberes práticos e de seu intelecto, a adaptação de seu 

comportamento e de seus atos a essas, para a maioria, torna-se tarefa mais difícil, 

principalmente se não for acompanhada de uma metodologia de aprendizagem que os faça 

perceber a necessidade e utilidade do conhecimento na utilização da tecnologia, bem como 

que os permita experimentar tarefas que desmistifiquem o uso do meio eletrônico e que sejam 

capazes de despertar maior interesse em apreender essa espécie de conhecimento, gerando, 

assim, a diminuição na resistência a essa forma de preparação.
 

Ressalte-se que a citada Pesquisa denominada Mapa da Inclusão Digital, detectou 

como principais motivos para a exclusão digital: o desinteresse e a incapacidade dos 

participantes, motivos esses vinculados, especialmente, ao elemento educação nas políticas 

públicas para inclusão digital, tendo em vista que tais percentuais permitem refletir sobre a 

                                                           
5
 Conforme anteriormente mencionado, no Brasil, as pesquisas sociais vêm constatando maiores dificuldades no 

aumento do índice de inclusão digital a partir da faixa etária dos 40 anos. Outras fontes de pesquisas sociais 

que apontam essas mesmas conclusões quanto aos baixos índices de inclusão digital para a citada faixa etária, 

ver BRASIL. Comitê Gestor De Informática-CGI. Pesquisa sobre o uso domiciliar das Tecnologias da 

Informação e Comunicação-TIC Domicílios. Disponível em: 

<http://unesdoc.unesco.org/images/0015/001585/158502por.pdf>. Acesso em: 30 ago. 2012. 
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necessidade de remodelar o conteúdo e a metodologia de aprendizagem da educação para uso 

das tecnologias a fim de alcançar o efetivo acesso igualitário a essas e a concretização do 

direito fundamental à educação em conformidade com as características encontradas na 

Sociedade de Informação. 

Por isso, uma efetiva inclusão digital somente poderá ser alcançada mediante uma 

associação entre a disponibilização de instrumentos tecnológicos, capazes de possibilitar o 

acesso ao meio eletrônico com qualidade e segurança das informações, e a preparação dos 

indivíduos a partir do acesso à educação sobre como utilizar o referido meio, o que 

compreende muito mais do que ministrar simples treinamento para manuseio do computador 

referente a seu hardware e software. 

Repercute, sim, em ofertar o conhecimento necessário sobre a utilização do meio 

eletrônico com segurança, como forma de diminuir as violações a direitos fundamentais nesse 

âmbito de interações humanas, particularmente o direito fundamental à privacidade, bem 

como para desenvolver nos cidadãos uma consciência ética responsável quanto à 

concretização de seu direito fundamental à informação, e em efeitos nas searas social e 

econômica. 

Assim, constata-se que o direito à educação, diante das transformações sociais 

advindas a partir das tecnologias da informação, sofreu reflexos e requer sua ressignificação 

(ou mesmo reinvenção!) quando versa sobre sua efetividade na seara do meio eletrônico, 

inserindo, portanto, esse novo conteúdo à órbita de valores consagrados pelo referido direito 

fundamental.  

No entanto, na busca pela eficiência na realização da citada tarefa, essa ressignificação 

deverá pautar-se em uma metodologia de aprendizagem específica e voltada às peculiaridades 

do objeto estudado (TICs) e ao contexto fático do aprendiz adulto, o que será realizado pela 

utilização das técnicas e princípios inerentes à Andragogia (ou Adults Education), via 

concretização do dever fundamental de acesso igualitário ao meio eletrônico, possibilitando, 

ainda, a geração de meios para o desenvolvimento da capacidade de autodeterminação desse 

aprendiz diante das relações jurídicas firmadas pelo uso daquelas, o que compreende o núcleo 

da tese ora apresentada. 

Ademais, a referida ressignificação do conteúdo material do direito à educação, 

realizada via implantação do acesso igualitário ao meio eletrônico, deve corresponder uma 

prestação estatal relacionada à efetividade do direito fundamental à educação, de modo que 

essa prestação estatal passa a se constituir como dever fundamental e não como simples meta 

discricionária do Poder Público.  
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Assim a tese, ora apresentada, centra-se na resolução de um relevante problema 

relacionado aos reflexos da aplicação das tecnologias da informação e da comunicação no 

meio social, ao buscar uma solução juridicamente viável, a partir da associação de teorias e 

conceitos desenvolvidos pela Ciência da Educação e Sociologia a teorias e conceitos relativos 

à Ciência Jurídica, como aqueles desenvolvidos na seara dos direitos humanos, concernente à 

teoria crítica elaborada por Herrera Flores, e de direitos fundamentais, por Sarlet e Alexy, 

bem como de Nabais no que concerne à noção de deveres fundamentais, no sentido de propor 

uma reinvenção do direito à educação para fins de alcançar sua efetividade no âmbito da 

Sociedade da Informação brasileira, por meio da implantação de programas sociais de 

realização do acesso igualitário ao meio eletrônico, que sejam capazes de proporcionar o 

pleno desenvolvimento dos indivíduos naquela. 

Por tais razões, o presente estudo apresenta-se como inédito e original, tendo em vista 

que as pesquisas relacionadas às mencionadas áreas, e que envolvem os efeitos ocasionados 

pelo uso das TICs no meio social, tendem a focalizar apenas um dos aspectos supracitados e, 

mais especificamente, no que concerne às pesquisas jurídicas sobre a temática, essas são 

escassas ou com análises isoladas e centradas em teorias e conceitos jurídicos, além de não 

proporem uma solução associando uma metodologia de aprendizagem à busca pela 

efetividade do direito fundamental à educação no atual panorama social.
 6

 

Além disso, outro argumento favorável à utilidade do presente estudo consiste no fato 

de estar esse adequado à noção sistêmica do Direito e a sua inter-relação com demais áreas 

científicas a fim de buscar soluções mais eficientes para os problemas jurídicos. 

Cumpre salientar que a presente tese se enquadra na área de concentração 

Fundamentos Constitucionais do Direito Público e do Direito Privado, do referido Programa 

de Pós-Graduação, bem como se vincula à Linha de Pesquisa: Eficácia e Efetividade da 

Constituição e dos Direitos Fundamentais no Direito Público e no Direito Privado, pois busca 

solucionar um problema relacionado ao Direito Público, particularmente quanto ao âmbito de 

efetividade do direito fundamental à educação na Sociedade de Informação brasileira. 

Para tanto, utilizou-se do método indutivo, pelo fato de esse ser essencial, ao 

possibilitar a análise sobre a relação entre o direito à educação e a promoção do acesso 

igualitário ao meio eletrônico por meio das políticas públicas de inclusão digital, para 

                                                           
6
 Sobre o ineditismo da tese ora apresentada, em pesquisa realizada na Biblioteca do Instituto Brasileiro de 

Informação em Ciência e Tecnologia-IBICT, a qual possui uma base de dados com 200 mil teses e 

dissertações existentes no país, relacionadas à área abordada, e representa o segundo maior banco de dados 

dessa espécie, não foi encontrado, até a data de depósito do presente Projeto de Tese, nenhum trabalho 

científico focado no tipo de análise proposto na referida tese. Cf. BRASIL, Instituto Brasileiro de Informação 

2012. 
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alcançar uma conclusão ampla a partir do estabelecimento de uma ressignificação do direito à 

educação e de um modelo geral de política pública para inclusão digital, além do método de 

interpretação jurídica sistêmico e do tipo de pesquisa bibliográfica realizada no Brasil e na 

Universidade de Hamburgo na Alemanha, esta financiada pelo Programa de Doutorado 

“Sanduíche” da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - CAPES, 

concentrada em doutrina da área jurídica, sociológica e educacional. 

Assim sendo, a tese, ora apresentada, pretende, alcançar um significado de educação 

coerente com o estado atual da evolução social e, por conseguinte, um modelo firme e válido 

para ser aplicado às políticas públicas de promoção da inclusão digital de adultos, no Brasil, 

para que essas possam servir de instrumentos a fim de ocasionar a efetividade daquele valor 

como direito na Sociedade de Informação, a partir da reinvenção de seu conteúdo, para 

integrar a educação em direitos humanos e em direitos fundamentais, associada a uma 

metodologia de aprendizagem pautada nos princípios basilares da Andragogia. 

Este trabalho foi, então, dividido em três partes: 

A primeira intitulada “A Revolução Tecnológica e suas implicações sociais e 

jurídicas” foi dividida em três capítulos: o primeiro relativo a “O século XX e a Revolução 

Tecnológica”, com objetivo de especificar conceito e características da citada Revolução, 

bem como as espécies de impactos por essa ocasionados; no segundo capítulo, “A Sociedade 

da Informação” buscar-se-á abordar a conceituação de Sociedade da Informação, de 

Tecnologias da Informação e Comunicação-TICs e de sua relação com os direitos humanos; e 

no terceiro capítulo “As Tecnologias da Informação e da Comunicação e os direitos 

humanos: o panorama da aplicação dos direitos humanos e fundamentais no meio 

eletrônico”, no qual será versado sobre o novo formato direito de acesso à informação, 

enquanto liberdade prestacional e os reflexos de sua dimensão objetiva, particularmente 

enquanto criação de um novo campo para subjetivação de direitos e deveres fundamentais. 

A segunda, sob o título, “A inclusão digital como instrumento para concretizar a 

dignidade humana no uso do meio eletrônico” foi especificada em outros dois capítulos, 

em que, no quarto capítulo “A inclusão digital como dever de prestação estatal inerente ao 

direito fundamental à liberdade de informação”, será procedida análise da prestação do 

referido direito fundamental relativa à inclusão digital, caracterizando-a enquanto espécie de 

inclusão social e apontando o modelo ideal para sua realização prática para, em seguida, 

destacar como ela se encontra disposta, atualmente, no ordenamento jurídico brasileiro e as 

consequências de sua omissão em virtude de se configurar um dever fundamental estatal; e no 

quinto capítulo “A promoção da inclusão digital e a dignidade humana: uma relação 
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necessária e em aperfeiçoamento”, tratar-se-á do referido dever assumir o modelo de 

política pública orientada a igualdade, por consistir naquele que melhor responde às 

peculiaridades dessa maneira de retificação da desigualdade fática encontrada na Sociedade 

da Informação, além de destacar os elementos essenciais para essa espécie de política pública 

consiga atingir sua finalidade maior que deve compreender ao pleno desenvolvimento 

humano no meio eletrônico, cuja base está na realização da dignidade humana dos indivíduos. 

Ademais, nessa parte far-se-á uma proposta de modelo de inclusão digital ideal para fins de 

paradigma para adaptação das atuais ou na formação das futuras políticas públicas dessa área, 

com enfoque para a relação existente entre a educação e tais formas de programas estatais. 

Por fim, a terceira, sob intitulada “A reinvenção do direito à educação como solução 

para autodeterminação do homem na sociedade da informação”, a qual foi dividida em 

outros quatro capítulos, segundo os quais, no sexto capítulo, “Repensar o direito à educação 

na sociedade da informação: faculdade ou dever?”, será trabalhada a problemática em 

torno da educação para a era tecnológica, ao destacar a insuficiência do atual conteúdo desse 

valor para suprir as necessidades advindas com o uso das mencionadas tecnologias, ofertando 

realce para o resgate de uma preparação integral do indivíduo pautada em sua formação moral 

relacionada ao acesso a uma educação em direitos humanos e em direitos fundamentais e 

formulando a ressignificação para a educação no referido modelo social, cuja base estará na 

teoria crítica de Herrera Flores ao enquadrá-la como um produto cultural, destacando, ainda, 

as razões para seu ideal enquadramento na aprendizagem de uso das TICs. 

No capítulo sétimo, “O direito fundamental à educação na ordem jurídica 

brasileira”, proceder-se-á à abordagem do direito à educação disposto na ordem jurídica 

brasileira e seu grau de insuficiência para solucionar problemas de desigualdade fática na 

Sociedade da Informação existentes no Brasil, bem como se examinará se há previsão para a 

promoção da educação em direitos humanos e em direitos fundamentais e, em que medida, 

esta espécie de educação poderá ser enquadrada como integrante do núcleo daquele a fim de 

encontrar fundamentos para repensá-lo em comparação às necessidades sociais atreladas ao 

citado modelo social. 

O oitavo capítulo, “A Andragogia como metodologia eficiente para implantação 

da educação em direitos humanos e fundamentais no âmbito das políticas públicas de 

inclusão digital para adultos”, irá, então, demonstrar o caminho viável para a incidência 

prática do novo significado proposto à educação, especificando em que aquela corresponde, 

como se diferencia dos métodos pedagógicos usuais e como seus fundamentos podem 

aplicados para proporcionar uma educação em direitos humanos e em fundamentais no uso 
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das TICs, com destaque para a sua peculiaridade de proporcionar uma formação holística do 

homem e de despertar a conscientização desse em relação a sua posição e ao meio em que 

vive. 

Por fim, o nono capítulo, “A reinvenção da educação: a aplicação da Andragogia 

na construção de uma perspectiva crítica em direitos humanos e em direitos 

fundamentais no uso do meio eletrônico para redução dos índices de desigualdade social 

na sociedade de informação brasileira”, no qual será formulada a proposta da presente tese, 

especialmente, após, proceder à análise sobre as metodologias de aprendizagem voltadas aos 

indivíduos adultos, por intermédio de uma associação da metodologia linear criada por 

Knowles e daquela transformacional elaborada por Freire como resultado apto ao suprimento 

das peculiaridades da aprendizagem das mencionadas tecnologias e da produção do saber 

crítico no âmbito da Sociedade da Informação. 

Ver-se-á, portanto, que repensar um novo significado para educação é função precípua 

e urgente para que esse valor tenha possibilidade de se efetivar no âmbito da Sociedade da 

Informação, em especial quanto à formação integral dos indivíduos para uso do meio 

eletrônico, ao reconhecer neste um novo campo, plenamente em vigor, para a concretização 

plena de sua autodeterminação, e, por conseguinte, adequá-la aos ditames do Estado 

Democrático de Direito brasileiro. 
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CONCLUSÕES 

 

1. O século XX caracterizou-se pela ocorrência de uma fase de grande mudança 

na humanidade denominada Revolução Tecnológica, a qual se iniciou com a criação do 

microprocessador eletrônico, e, posteriormente, dos computadores, tendo sido marcada pela 

introdução das Tecnologias da Informação e da Comunicação-TICs nas inter-relações 

humanas, o que ocasionou uma série de impactos de ordem econômica, política, jurídica e 

social. 

2. Tais tecnologias compreendem instrumentos, baseados na utilização dos 

referidos microprocessadores, capazes de utilizar, processar e transferir informações, em 

formato desmaterializado, de forma célere, ampla e sem precedentes na evolução histórica das 

demais tecnologias anteriores, uma vez que elas impulsionam a capacidade comunicativa dos 

homens, ao permitirem que esses se conectem de maneira interativa, em tempo real, e em uma 

estrutura de rede, mediante uso de voz, imagens, vídeo e textos. 

3. Além da ampliação na capacidade comunicativa do homem, as mencionadas 

tecnologias possibilitaram, sem limites territoriais ou culturais, a produção de conhecimento e 

o acesso a um imensurável volume de informações, cujo crescimento ocorre em sentido 

exponencial, passando estas a serem consideradas bens jurídicos, com alto valor de mercado, 

o que foi responsável por reinaugurar um modo de produção centrado no desenvolvimento de 

novas tecnologias dessa espécie, na produção de conhecimento e na manutenção e 

funcionamento da referida estrutura de rede, fazendo com que a era do capitalismo 

informacional fosse gerada. 

4. Esse capitalismo inverteu a lógica, anteriormente existente, ao implantar o 

acúmulo de informações como a base para o processo de dominação, a divisão de classes e o 

exercício de poder a partir da aludida Revolução. Com isso, as pessoas, as empresas e as 

nações passaram a almejar o poder informacional, representado pela possibilidade de obter, 

controlar, dispor e manipular informações de diversas naturezas como forma de obter uma 

posição econômica-social, originando, assim, respectivamente, as elites de expertises e de 

potências tecnológicas dos âmbitos público e privado. 

5. Pelo fato do citado modo de produção interferir diretamente na organização 

social, uma de suas relevantes consequências consistiu no surgimento de um novo modelo de 

sociedade, caracterizado pela sua estruturação em rede, com fulcro nas citadas tecnologias, 

pela edição de novas necessidades coletivas para seus componentes, dado inesgotável das 

necessidades humanas, decorrentes da utilização daquelas e, pelo seu núcleo, centrar-se na 
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produção de novas informações e, consequentemente, de conhecimento. Essa nova 

organização social, ao longo dos anos, adquiriu uma série de nomenclaturas, todavia, para fins 

metodológicos do presente trabalho, optou-se por: Sociedade da Informação, considerando 

que essa melhor evidencia seu principal elemento (a informação), tendo em vista que dele 

decorrem todas as suas demais peculiaridades. 

6. Dentre essas características não se pode esquecer o fato de ser a Sociedade da 

Informação um modelo global, marcada pela interferência direta das economias de todos os 

países que se encontram conectados à rede por ela criada, de modo que a importância dada 

aos limites territoriais, como ocorria em tempos anteriores, foi repensada pelo fato de as 

aludidas tecnologias afastarem as barreiras físicas entre os homens para fins de firmação de 

suas relações sociais. 

7. Ademais, na medida em que novas elites sociais foram surgindo, as classes 

sociais foram se reestruturando e as diferenças entre elas foram aparecendo, razão pela qual as 

desigualdades sociais existentes naquela sociedade, além de seguir o critério econômico, 

guiam-se, também, pelo critério de acesso aos recursos tecnológicos. 

8. Restou frisado que esse acesso não se restringe ao físico, embora a maioria dos 

Estados e das pessoas ainda insistam nessa restrição inútil, pois abarca o acesso ao modus 

operandi da informação na era tecnológica, ou seja, à capacidade de saber lidar com a grande 

quantidade e diversidade de informações desmaterializadas para fins de produzir novos 

conhecimentos e novas oportunidades de condições materiais nas diversas áreas de vivência 

humana. Pois, consoante restou demonstrado, de nada adianta, ter os recursos materiais 

tecnológicos se não souber operá-los, não equivalendo o sentido de operação àquele de 

instruções técnicas sobre como manusear hardwares ou softwares, e sim à reflexão sobre qual 

finalidade deve ser dada àqueles novos bens imateriais na direção de aprimorar o 

desenvolvimento humano no meio eletrônico. 

9. O citado critério firmou-se como um padrão para definir os indivíduos que 

estão adaptados aos ditames da Sociedade da informação como incluídos digitalmente, e 

aqueles que se encontram marginalizados, ou seja, excluídos digitalmente, os quais podem 

englobar, inclusive, quem detenha poder econômico suficiente para adquirir as ditas 

tecnologias, mas por razões internas, tais como: desinteresse, insegurança ou medo, optam por 

não adquirir o saber tecnológico necessário para se integrar àquela organização social.  

10. Foi, então, preciso reconhecer a existência de um novo grau de exclusão social, 

uma outra maneira de violar a igualdade fática entre as pessoas, gerando, assim, a nova 

necessidade social de sua retificação, o que em um Estado Social, ou com fins sociais, deve 
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compreender dentre as principais funções desse. Essa correção da nova desigualdade fática 

dar-se por meio de um processo de inserção das pessoas marginalizadas chamado inclusão 

digital, voltado ao suprimento das suas carências específicas, particularmente acesso gratuito, 

ou a preços módicos, aos recursos materiais (computadores, softwares, acesso à Internet etc.) 

e à preparação para uso do meio eletrônico. Contudo, essa deve alcançar a formação integral 

do indivíduo, ultrapassando a simples instrução técnica sobre como utilizar os referidos 

recursos e atingindo uma formação desse enquanto cidadão apto a exercer seus direitos e 

deveres no aludido meio, razão pela qual se relacionou a essa concepção o título de “inclusão 

digital efetiva”. 

11. Pelo fato da presente tese focar numa problemática brasileira, essa espécie de 

inclusão digital foi analisada com fulcro no ordenamento jurídico do Brasil e, de acordo, com 

as particularidades da aplicação do modelo de Sociedade da Informação nesse país, o que, à 

primeira vista, proporcionou verificar que, infelizmente, as funções estatais relativas à 

implementação daquela forma de inclusão continuam a restringir a meta de inserir os 

sobreditos marginalizados apenas pelo acesso a recursos tecnológicos materiais, 

representando, um verdadeiro retrocesso, ao que já vem sendo discutido a um certo tempo em 

outras searas. 

12. Além disso, a inutilidade de propostas de inclusão digital que desconsideram 

uma forma eficiente de preparação dos indivíduos para uso do meio, como por exemplo, 

aquelas que concentram suas atividades na preparação técnica ou na mera disponibilização de 

computadores e acesso à Internet, foi evidenciada, justamente por não ter colaborado 

positivamente para a redução dos índices de exclusão digital, em especial do grupo de pessoas 

que tiveram que se adequar ao uso daquelas tecnologias, conforme foi detectado por algumas 

pesquisas práticas mencionadas ao longo deste trabalho. 

13. Não se pode esquecer, também, que o principal problema da impropriedade de 

tais propostas está na falha existente em seu planejamento, ao continuarem utilizando 

conceitos ultrapassados de inclusão e educação, uma vez que, quando da elaboração de seus 

planos de ação nessa seara, os Estados entendem que incluir consiste simplesmente em suprir 

bem material e que educar concerne àquela noção utilitarista do período industrial, segundo a 

qual bastava ofertar às pessoas as técnicas para praticar certa atividade profissional ou 

manipular determinada máquina.  

14. Ocorre que os computadores não são simples máquinas, pois ao processarem 

informações e disponibilizarem a comunicação entre as pessoas proporcionam avanços no 

raciocínio humano, os quais podem trazer vantagens e desvantagens, aquelas por tornarem 
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mais simples e práticas algumas áreas, como as relacionadas a cálculos, e estas por criarem 

acomodações, especialmente quanto à criatividade e à reflexão crítica, cujas ausências já vem 

sendo percebidas, negativamente, na geração dos mais jovens, que tem mais facilidade no 

contato, embora ineficiente, com a tecnologia, por ela compreender uma realidade em suas 

vidas desde o seu nascimento. Além disso, os computadores dependem de que os homens 

realizem sua programação, de modo, pelo menos devido ao grau tecnológico disposto até o 

presente, sempre existirá uma dependência deles com a ação humana, a qual precisa estar apta 

a essa relação sob o risco de aumentar a referida forma de desigualdade. 

15. Nessa linha, a utilização de conceitos retrógrados associada a um tratamento 

jurídico que dispõe essa forma de atuação estatal enquanto mera discricionariedade 

administrativa, definindo-a como atividade de segundo plano no âmbito de suas metas, tem 

colaborado para a não obtenção de êxito das atividades de inserção dos brasileiros 

digitalmente. Cumpre destacar que, ao se referir àqueles indivíduos que se encontram na faixa 

etária adulta, essa constatação é maior, justamente, porque não há a devida amplitude das 

ações de inclusão digital, bem como, salvo raras exceções, não existe uma adaptação dessas 

em relação à realidade social em que essas pessoas fazem parte, o que possibilitaria despertar 

um maior interesse na sua inclusão digital. 

16. Por essa razão, com o objetivo de construir as bases para a tese apresentada, 

optou-se neste trabalho por propor que as ações estatais de inclusão digital efetiva adquiram 

formato de dever fundamental por compreenderem as prestações estatais relativas à dimensão 

objetiva do direito prestacional de liberdade de informação (ou direito à informação), o qual, 

na era tecnológica, passa a se resguardar de uma função social, consoante vem sendo 

trabalhado pela doutrina alemã citada. 

17. Para tanto, baseada em uma teria de direitos fundamentais que consagra a 

dupla dimensão (subjetiva e objetiva) às normas desses, como também na sua classificação a 

partir do critério funcional, reconheceu-se que compete ao Poder Público realizar ações de 

proteção e promoção para concretizar a liberdade de informação, disposto 

constitucionalmente.  

18. Na realidade brasileira, as ações de proteção configuraram-se na disposição de 

uma infraestrutura capaz de aplicar uma tecnologia de segurança de dados, como a assinatura 

digital, representada pela ICP-Brasil; e em medidas para combater violações à integridade e 

idoneidade das informações, como a edição de leis específicas, a exemplo da Lei federal nº 

12.965/2014 (Marco Civil da Internet) e da Lei federal nº 12.737/2012 (Lei dos Crimes 

Informáticos). Por outro lado, as ações de promoção são traduzidas na elaboração de políticas 
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públicas relativas à integração dos indivíduos às tecnologias da informação e da comunicação, 

as quais demandam recursos financeiros e execução específica pela Administração Pública, 

exclusivamente ou com auxílio da sociedade civil. 

19. Assim sendo, percebeu-se que estabelecer essas formas de políticas públicas 

como deveres fundamentais aprimora sua aplicação imediata, quando, ao entrar em conflito 

com demais normas constitucionais, for ponderada no sentido de reconhecer sua 

obrigatoriedade jurídica, dada a relevância do valor, na época atual, que ela permite 

consagrar. Cumpre salientar, ainda, que se verificou não ser a falta de recursos financeiros a 

maior dificuldade enfrentada por essa categoria de ação estatal, mas sim o seu planejamento 

equivocado, o que, inclusive, pode gerar má aplicação de recursos públicos. 

20. O referido equívoco advém, conforme ressaltado, por evitar reconhecer nessas 

ações uma intrínseca relação com o direito à educação, em virtude de se observar na 

realização da inclusão digital efetiva um caminho para a concretização da dignidade humana, 

tendo em vista ela disponibilizar um novo campo para subjetivação de direitos e deveres dos 

indivíduos e, por conseguinte, da sua autodeterminação, o qual, aliás, já vem sendo bastante 

utilizado, porém, não eficientemente.  

21. Todavia, a mencionada educação necessita ser ressignificada, constatação essa 

que adveio da observação do que representa educação, em termos jurídicos, no Brasil, e de 

que tipo de educação estar-se tratando ao vinculá-la ao uso do meio eletrônico. 

22. Nessa direção, percebeu-se que a educação, enquanto processo, possui um 

valor social muito relevante por ocasionar o pleno desenvolvimento do ser humano, o que, ao 

seguir a teoria elaborada por Paulo Freire, denominou-se humanização, sendo ela responsável 

por despertar as habilidades e capacidades para o homem poder se socializar e, mediante uma 

reflexão crítica, transformar a si e a realidade social a qual faz parte. Por isso, ela deve ir além 

da mera instrução para poder alcançar o despertar da noção de cidadão, no formato do 

exercício de uma cidadania ativa. 

23. Essa característica já era percebida há um tempo atrás, mas sempre foi negada 

dada a força da economia capitalista que conduzia o referido processo como provisório e 

voltado ao mercado de trabalho, além de, devido à condução política, à época, não ter sido 

ofertada mais atenção às teorias freirianas. Isso culminou, também, com a desconsideração 

por um certo período da implantação de uma educação em direitos humanos e em 

fundamentais na realidade brasileira, cujas ações eram, e, até certo ponto hoje, ainda, 

continuam muito limitadas.  
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24. A educação em direitos humanos e em fundamentais vincula-se ao novo 

significado que se almeja atribuir à educação por possibilitar que as pessoas se conscientizem 

de seus direitos e suas responsabilidades no intento de agirem em prol de uma realidade social 

apta ao reconhecimento dos valores inerentes a uma vida digna. É por meio dela que a pessoa 

consegue se reconhecer como sujeito de direitos e deveres, bem como pode refletir sobre o 

contexto social a qual faz parte para que, dessa forma, possa forma-se cidadão. Ela representa 

uma evolução material no sentido de educação e, nos tempos atuais, tem sido requerida mais 

do que nunca. 

25. No entanto, para conduzir a uma interpretação ampla do conteúdo do direito à 

educação, buscou observá-la, sob a perspectiva de um direito humano e, como tal, evidenciou-

se que o seu reconhecimento tem enfrentado uma grave crise de efetividade por causa da 

maneira como vem sendo interpretado sob o formato de um valor universal, abstrato e, 

portanto, afastado da realidade social em que incide. 

26. Por esse motivo, a utilização da teoria crítica de direitos humanos, 

desenvolvida por Herrera Flores, representou medida cabível a afastar o referido empecilho, 

pois, ao reconhecer a educação como um produto cultural resguarda-se sua aplicação em um 

contexto social, aproximando esse valor das particularidades de cada sociedade, a fim de 

alcançar a melhor solução para sua efetividade. 

27. Ora, diante da Sociedade da Informação e de todas as peculiaridades 

relacionadas a ela, o modelo de produto cultural para a educação se encaixa perfeitamente, 

tendo em vista que ocasiona sua contextualização às especificidades e requisitos advindos 

com a era tecnológica, configurando um deles na necessidade de uma educação capaz de gerar 

uma humanização na utilização do meio eletrônico. 

28. Humanização essa que se vincula à ideia de conscientização, no sentido de 

reflexão crítica sobre o uso dos recursos tecnológicos, seus efeitos, riscos e, principalmente, 

sobre a colocação da pessoa como cidadão nas relações estabelecidas naquele meio. 

29. A educação, como produto cultural e contextualizada à realidade concreta, ao 

transformar-se em norma jurídica, pelo processo de positivação, deve, então, trazer esse 

conteúdo para ser aplicada como caminho na retificação das desigualdades sociais existentes, 

o que, ante a problemática proposta, corresponde à exclusão digital.   

30. Tem-se, então, que o novo significado da educação deve compreender a 

educação em direitos humanos e em fundamentais, estando essa, no caso do Brasil, inserida 

nas disposições constitucionais do art. 205 da Carta Magna de 1988, pelo fato de, antes 
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mesmo de se tornar um direito fundamental prestacional originário, ela consiste em um 

produto cultural. 

31. A teoria crítica aplicada ao direito à educação brasileiro ofertou a oportunidade 

de contextualizá-lo aos reflexos sociais da Sociedade da Informação obtendo uma base para o 

processo de mudança que ora se propõe, já que se faz necessário, para vias de sua efetividade, 

aplicá-lo associado a métodos de aprendizagem adequados ao mencionado novo significado. 

32. Nesse sentido, por meio de uma interdisciplinaridade, essencial à atual 

aplicação da Ciência Jurídica, encontrou-se na Andragogia, tida por arte de ensinar os adultos, 

o procedimento ideal para tornar concreto o referido conteúdo, pois essa se relaciona com a 

prestação da educação a partir de uma visão holística do homem, considerando suas 

experiências, motivações e intenções, o que a caracteriza como uma via apta para a educação 

de pessoas adultas.  

33. No entanto, a despeito de existirem diversos métodos naquela seara, utilizou-se 

de uma associação do método linear criado por Knowles e do transformacional elaborado por 

Freire, pois quando aplicados em conjunto permitem que a educação enfoque o aprendiz, ao 

invés do conteúdo, considere sua realidade prática, no lugar de conhecimento pronto, e 

desperte a capacidade de conscientização sobre o conhecimento a ser obtido e recriado, em 

vez da simples transmissão do saber. 

34. Ademais, tal junção direciona para uma educação como processo permanente, 

ou seja, que deve acontecer ao longo da vida do ser humano, ao relevar que esse se encontra 

em eterno caminho de aprimoramento, razão pela qual ela bem se adapta à promoção de 

educação às pessoas adultas, em especial para o uso do meio eletrônico, por levar em conta os 

fatores internos do aprendiz e conseguir gerar mais interesse e satisfação na finalidade de 

incluir-se digitalmente. 

35. Destarte, para que o Brasil encontre uma maior efetividade do direito à 

educação no uso do meio eletrônico, entende-se que o problema está no conceito e formato da 

educação, os quais precisam ser reinventados, não só para alcançar a real noção de ferramenta 

para o pleno desenvolvimento humano no meio eletrônico, mas sim onde quer que ele ocorra, 

de modo que o processo educacional quando abrangente da educação em direitos humanos e 

em fundamentais, com fulcro na aplicação de uma Andragogia, pautada na conjunção dos   

métodos capazes de desenvolver uma conscientização crítica do homem, representa medida 

ideal para os primeiros passos na atualização daquele valor em uma Sociedade da Informação 

guiada pelos ditames de um Estado Democrático de Direito. 
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